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DECRETO Nº 59.357, DE 15-07-13 - DOE 16-07-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 8º, inciso II, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, e no Convênio ICMS-45/99, de 23 de julho de 1999,

Decreta:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se segue o artigo 288 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 288 - Fica atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto ao remetente ou ao prestador de serviço:

I - estabelecido neste Estado, relativamente ao imposto devido nas subsequentes operações ou prestações realizadas pelas pessoas adiante indicadas, que, a critério do fisco, estiverem dispensadas de inscrição no Cadastro de Contribuintes:

a) representante, mandatário, comissário, gestor de negócios ou adquirente de mercadoria;

b) revendedor que realize vendas exclusivamente a consumidor final pelo sistema porta-a-porta;

II - estabelecido em outro Estado, signatário de acordo implementado por este Estado, relativamente ao imposto devido nas subsequentes saídas realizadas por revendedor, nas hipóteses de venda exclusivamente a consumidor final efetuada:

a) pelo sistema porta-a-porta;

b) em banca de jornal.

§ 1º - Para fins do disposto no inciso I e na alínea "a" do inciso II do "caput", o responsável tributário poderá solicitar à Secretaria da Fazenda a dispensa de inscrição das pessoas ali indicadas.

§ 2º - O disposto no inciso II do "caput" aplica-se também na saída promovida por contribuinte de outro Estado com destino a contribuinte paulista regularmente inscrito, em relação ao pagamento do imposto incidente nas subsequentes saídas promovidas por este e pelos seus revendedores para venda porta-a-porta.

§ 3º - A atribuição da responsabilidade prevista neste artigo será efetivada mediante regime especial, que deverá ser solicitado pelo responsável tributário à Secretaria da Fazenda conforme disciplina por ela estabelecida, no qual se fixarão as regras para sua operacionalização, podendo a concessão do referido regime ficar condicionada à prestação de fiança ou de outra forma de garantia.

§ 4º - Para determinação da base de cálculo, em caso de inexistência do preço máximo ou único de venda a ser praticado pelo contribuinte substituído, fixado por autoridade competente, será adotado o valor fixado para venda a consumidor final indicado em catálogos ou listas de preço emitidos pelo remetente, acrescido do valor do frete, quando não incluído no preço.

§ 5º - Em substituição ao disposto no § 4º, a Secretaria da Fazenda poderá fixar, como base de cálculo do imposto em relação às saídas subsequentes, o preço praticado pelo remetente da mercadoria, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação do percentual de margem de valor agregado específico para as hipóteses previstas neste artigo, calculado com observância dos artigos 40-A a 44 deste Regulamento e divulgado pela Secretaria da Fazenda.

§ 6º - A Nota Fiscal emitida pelo responsável tributário, em relação às operações realizadas com revendedores, além dos demais requisitos, conterá o número do regime especial a que se refere o § 3º, bem como a identificação e o endereço do revendedor, e servirá para acobertar a saída que este promover, desde que acompanhada de documento comprobatório dessa condição." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS Nº 444-2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que introduz alteração no Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, para dar nova redação ao artigo 288, que prevê a aplicação do regime da substituição tributária nas saídas de mercadorias destinadas a representante, mandatário, comissário, gestor de negócios ou revendedor.

A presente proposta aprimora os procedimentos relativos à atribuição da responsabilidade tributária e estabelece a possibilidade de se utilizar, para fins de cálculo do imposto a ser retido, a margem de valor agregado calculada nos termos previstos no RICMS e divulgada pela Secretaria da Fazenda.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

RETIFICAÇÃO - DOU 15-07-13

No Ato COTEPE/ICMS 17/13, de 7 de maio de 2013, republicado no DOU de 24 de maio de 2013, Seção 1, páginas 26 a 91, no Anexo Único, 

a) em relação às empresas localizadas no Estado da Bahia (página 29): 

onde se lê: “ ...

TAM LINHAS AÉREAS S.A.

CNPJ: 02.012.862/0199-36 ...

UMA (BA)
... .” 

... “,

leia-se: “...

TAM LINHAS AÉREAS S.A.

CNPJ: 02.012.862/0199-36 ...

UNA (BA)
... .”

.

... ;

b) em relação às empresas localizadas no Estado do Espírito Santo (pág. 32), inclua-se a empresa: 

MLX DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 12.128.400/0002-47

I.E.: 082.767.94-7

RODOVIA BR-101 NORTE CONTORNO, S/ Nº, KM 281, SALA

“A”, PARTE 1, GALPÃO 01A

PORTO ENGENHO CEP: 29.157-100

CARIACICA (ES)
IMPORTAÇÃO E COMERCIO DE AERONAVES, SUAS PARTES, PEÇAS, ACESSÓRIOS COMPONENTES E SISTEMAS; MOTORES AERONÁUTICOS, SUAS PARTES E PEÇAS. SISTEMAS DE RADIO-NAVEGAÇÃO E/OU COMUNICAÇÃO E AVIÔNICOS.

PA 1527A/CDI/2011

... ;

c) em relação às empresas localizadas no Estado do Paraná (pág. 43):

onde se lê: “ ...

MLX DISTRIBUIÇÃO LTDA

CNPJ: 12.128.400/0003-28 ... 
... .”

... “,

leia-se: “...

MLX DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 12.128.400/0003-28 ...
... ”

.

...”;

d) em relação às empresas localizadas no Estado de Santa Catarina (página 56): 

- exclua-se a empresa:

MLX DISTRIBUIÇÃO LTDA 

CNPJ: 12.128.400/0002-47

I.E.: 082.767.94-7

RUA JOSÉ PEREIRA LIBERATO, 525 SALA 6

SÃO JOÃO CEP: 88304-401

ITAJAÍ (SC)
IMPORTAÇÃO E COMERCIO DE AERONAVES, SUAS PARTES, PEÇAS, ACESSÓRIOS COMPONENTES E SISTEMAS; MOTORES AERONÁUTICOS, SUAS PARTES E PEÇAS. SISTEMAS DE RADIO-NAVEGAÇÃO E/OU COMUNICAÇÃO E AVIÔNICOS.

P.A. 1527A

... “;

onde se lê: “ ...

MLX DISTRIBUIÇÃO LTDA

CNPJ: 12.128.400/0001-66 ...

RUA QUINTINO BOCAIUVA, 67 SALA G - CENTRO ... 
... .”

...”,

leia-se: “...

MLX DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 12.128.400/0001-66 ...

RUA ANITA GARIBALDI, Nº 11, SALA 12 - CENTRO ...
... .”

...”;

e) em relação ao Estado de São Paulo (pág. 64): 

onde se lê: “ ...

CAE-LÍDER TRANING DO BRASIL LTDA

CNPJ: 13.558.731/0001-07 ...
... .”

... “,

leia-se: “...

CAE-LÍDER TRAINING DO BRASIL LTDA

CNPJ: 13.558.731/0001-07 ... 
... .”

...“ .

RETIFICAÇÃO - DOU 11-07-13

I - Na ementa do Convênio 50/13, de 8 de julho de 2013, publicado no DOU de 9 de julho de 2013, Seção 1, página 22, 

onde se lê:

“....da Lei Complementar Distrital nº 4/94 e a reduzir multas,juros e acréscimos legais....”

leia-se:

“...da Lei Complementar Distrital nº 4/94 e da alínea ‘a’ do inciso II do artigo 65-A da Lei Distrital nº 1.254/96 e a reduzir multas, juros e acréscimos legais....”

II - na cláusula primeira, 

onde se lê:

 “.... Lei Complementar Distrital nº 4, de 30 de dezembro de 1994, independentemente da fase ou instância administrativa em que o processo se encontre.”

leia-se:

“ ... Lei Complementar Distrital nº 4, de 30 de dezembro de 1994, e na alínea ‘a’ do inciso II do artigo 65-A da Lei Distrital nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, independentemente da fase ou instância administrativa em que o processo se encontre.”

RETIFICAÇÃO - DOU 11-07-13

Na Cláusula primeira do Convênio 18/13, de 05 de abril de 2013, publicado no DOU de 12 de abril de 2013, Seção 1, página 35, nos itens 1105, 1106 e 1107 onde se lê: “...Convênio ICMS NN/AAAA...”, 
leia-se: “...Convênio ICMS 17/2013...”.
RETIFICAÇÃO - DOU 11-07-13

No Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 27/13, de 18 de junho de 2013, publicado no DOU de 24 de junho de 2013, Seção 1, na página 38.

onde se lê:

 “... 18.211.781/0001-79 ”;

leia-se:

 “... 18.211.781/0001-29 ”.
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